Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria

Recorrente

Recorrida

S1-CO0T3
FI. 56

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10320.900299/2006-39
Voluntario
1003-000.600 — Turma Extraordinaria / 3" Turma
10 de abril de 2019
PER/DCOMP

TERCAM LOCACAO DE MAQUINAS E ASSISTENCIA MECANICA
LTDA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2000

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE NAO CONHECIDA. NAO
INSTAURACAO DA FASE LITIGIOSA DO PROCEDIMENTO.

A manifestacdo de inconformidade ndo conhecida nio instaura a fase litigiosa
do procedimento, ndo suspende a exigibilidade do crédito tributario e nem
pode ser objeto de decisdo, por ndo se subordinar ao processo administrativo
fiscal.

A manifestagdo de inconformidade em procedimento de Per/DComp deve ter
como objeto a matéria contra a ndo homologacao da compensagao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva — Relatora e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira

Saraiva (Presidente), Barbara Santos Guedes, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga ¢ Wilson
Kazumi Nakayama.

Relatorio
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 Ano-calendário: 2000
 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE NÃO CONHECIDA. NÃO INSTAURAÇÃO DA FASE LITIGIOSA DO PROCEDIMENTO.
 A manifestação de inconformidade não conhecida não instaura a fase litigiosa do procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário e nem pode ser objeto de decisão, por não se subordinar ao processo administrativo fiscal.
 A manifestação de inconformidade em procedimento de Per/DComp deve ter como objeto a matéria contra a não homologação da compensação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva � Relatora e Presidente
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Wilson Kazumi Nakayama.
 
  A Recorrente formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp) nº 42659.56719.081003.1.3.04-9800, em 08.10.2003, fls. 18-22, utilizando-se do crédito relativo ao pagamento a maior efetuado pelo Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte � Simples, código 6106, do mês de janeiro do ano-calendário de 2000 no valor de R$1.195,00 contido no DARF de R$2.349,73 arrecadado em 10.02.2000, para compensação dos débitos ali confessados.
Consta no Despacho Decisório Eletrônico, fl. 13, que as informações relativas ao reconhecimento do direito creditório foram analisadas das quais se concluiu pelo indeferimento do pedido:
Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de transmissão informado no PER/DCOMP: 1.195,00
A partir nas características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando credito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP. [...]
Diante da inexistência do crédito, NÃO HOMOLOGO a compensação declarada. [...]
Enquadramento legal: Arts. 165 e 170 da Lei n° 5.172. de 25 de outubro de 1956 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestação de inconformidade. Está registrado na ementa do Acórdão da 3ª Turma/DRJ/FOR/CE nº 08-16.549, de 13.11.2009, fls. 25-27: 
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE.
Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. [...]
Acordam os membros da 3ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, não conhecer da manifestação de inconformidade.
Notificada em 08.01.2010, fl. 29, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 04.02.2010, fls. 30, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
Em 10 de agosto de 2009, foi pedido a reanálise dos referidos PER/DCOMPS em referência, que fosse considerado apenas um débito em virtude do mesmo está em duplicidade, e a extinção deste, por ter sido pago.
Pedimos que seja feito um confronto com todos os arquivos que consta na Receita Federal do Brasil, que dessa forma será comprovado a duplicidade desse débito. Pois é difícil termos dois débitos do mesmo fato gerador, da mesma natureza, no mesmo vencimento e do mesmo valor.
O despacho decisório informa que foram localizados os créditos, mas usados integralmente para quitar débitos, gostaríamos que fosse informado qual mês foi alocado esse débito.
Mediante o exposto e documentos acostados, pedimos que seja anulado o referido débito.
É o Relatório.
 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente é tempestivo, conforme previsto no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972.
A Recorrente discorda do procedimento fiscal.
As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes são asseguradas aos litigantes em processo administrativo (incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal). Por esta razão há previsão de que a pessoa jurídica seja intimada para apresentar sua defesa formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar ao órgão preparador no prazo de trinta dias como condição de procedibilidade de instauração da fase litigiosa do procedimento (art. 14, art. 15 e art. 23 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
Sobre o não conhecimento da manifestação de inconformidade pela decisão primeira instância de julgamento, o Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, determina:
Art.56. A impugnação, formalizada por escrito, instruída com os documentos em que se fundamentar e apresentada em unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo, bem como, remetida por via postal, no prazo de trinta dias, contados da data da ciência da intimação da exigência, instaura a fase litigiosa do procedimento (Decreto no 70.235, de 1972, arts. 14 e 15). [...]
Por seu turno, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, delimita o objeto da lide no caso de Per/DComp:
Art. 74. [...]
§ 7o Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados. [...]
§ 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação. [...]
§ 18. No caso de apresentação de manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação, fica suspensa a exigibilidade da multa de ofício de que trata o § 17, ainda que não impugnada essa exigência, enquadrando-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.
A manifestação de inconformidade em procedimento de Per/DComp deve ter como objeto a matéria contra a não homologação da compensação. Na petição a Recorrente não apresenta matéria especificamente contra a não homologação da compensação, mas tão somente que há duplicidade de exigência do débito confessado. Assim, a manifestação de inconformidade foi considerada não conhecida, e por essa razão não foi instaurada a fase litigiosa do procedimento, não há suspensão da exigibilidade do crédito tributário e nem pode ser objeto de decisão, por não se subordinar ao processo administrativo fiscal (art. 14, art. 15 e art. 21 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e § 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
Consta no Acórdão da 3ª Turma/DRJ/FOR/CE nº 08-16.549, de 13.11.2009, fls. 25-27, cujos fundamentos de fato e direito são acolhidos de plano nessa segunda instância de julgamento (art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999):
A manifestação de inconformidade apresentada é tempestiva, contudo, necessário se torna verificar, no presente caso, se tal peça de defesa reúne os demais requisitos formais de admissibilidade.
Inicialmente, deve ser demarcado o objeto de litígio, urna vez que não houve contestação por parte da defendente em relação a não homologação de crédito originado por pagamento a maior de SIMPLES, informado na DCOMP n° 42659.56719.081003.1.3.04-9800, conforme Manifestação de Inconformidade à folha 01 do presente processo.
Consta da IN RFB n° 900/2008, art. 66, §4°, a seguir transcrito, que a manifestação de inconformidade deverá seguir o rito processual do Decreto n° 70.235/72: [...]
Deve-se, dessa forma, considerar como matérias não-litigiosas, nos termos dos arts. 16 e 17 do Decreto n° 70.235, de 06 de março de 1972, com as alterações das Leis nos 8.748, de 1993, e 9.532, de 1997. nos seguintes termos: [...]
Na situação em epígrafe, a referida peça impugnatória não atende As normas disciplinadoras do Processo Administrativo Fiscal, pois a defesa alega unicamente o fato de ter enviado DCOMP's em duplicidade. Em momento algum contesta o fato do crédito informado não ter sido homologado, tampouco rechaça a informação de inexistência de saldo do crédito pleiteado (ver tela de consulta ao sistema SINCOR,TRATAPAGTO,CONSPAGTO anexada As fls. 24).
Considerando que o crédito que deu origem a tal demanda restituído/utilizado integralmente, e não tendo sido objeto de inconformidade por parte do interessado, descabe qualquer reforma no Despacho Decisório prolatado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Fortaleza.Assim, ante o exposto, encaminho meu voto no sentido de não conhecer da manifestação de inconformidade apresentada.
Sobre o não conhecimento da manifestação de inconformidade pela decisão primeira instância de julgamento, o art. 16 e o art. 17 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, bem como o § 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, determinam que a manifestação de inconformidade deve mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir, sendo considerada não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada na peça de defesa. 
Sobre os débitos encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, determina: 
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
§ 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. [...]
§ 3o Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pela sujeito passivo, da declaração referida no § 1o: [...]
III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União;
Nesse sentido, não podem ser objeto de Per/DComp o débito encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União, conforme a própria Recorrente comprova à fl. 05.
No que se refere a duplicidade de exigência de débitos, o Parecer Normativo Cosit nº 08, de 03 de setembro de 2014, prevê:
Conclusão 81. 
Em face do exposto, conclui-se que:
a) a revisão de ofício de lançamento regularmente notificado, para reduzir o crédito tributário, pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, no caso de ocorrer uma das hipóteses previstas nos incisos I, VIII e IX do art. 149 do CTN, quais sejam: quando a lei assim o determine, aqui incluídos o vício de legalidade e as ofensas em matéria de ordem pública; erro de fato; fraude ou falta funcional; e vício formal especial, desde que a matéria não esteja submetida aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes;
b) a retificação de ofício de débito confessado em declaração, para reduzir o saldo a pagar a ser encaminhado à PGFN para inscrição na Dívida Ativa, pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, na hipótese da ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração;
c) a revisão de ofício de despacho decisório que não homologou compensação pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, na hipótese de ocorrer erro de fato no preenchimento de declaração (na própria Dcomp ou em declarações que deram origem ao débito, como a DCTF e mesmo a DIPJ, quando o crédito utilizado na compensação se originar de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL), desde que este não esteja submetido aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes;
d) compete à autoridade administrativa da unidade da RFB na qual foi formalizada a exigência fiscal proceder à revisão de ofício do lançamento, inclusive para as revisões relativas à tributação previdenciária;
e) o despacho decisório é o instrumento adequado para que a autoridade administrativa local efetue a revisão de ofício de lançamento regularmente notificado, a retificação de ofício de débito confessado em declaração, e a revisão de ofício de despacho decisório que decidiu sobre reconhecimento de direito creditório e compensação efetuada;
f) a revisão de ofício nas hipóteses aqui tratadas não se insere nas reclamações e recursos de que trata o art. 151, III, do CTN, regulados pelo Decreto nº 70.235, de 1972, tampouco a ela se aplica a possibilidade de qualquer recurso, uma vez que, ainda que possa ser originada de uma provocação do contribuinte, é procedimento unilateral da Administração, e não um processo para solução de litígios;
g) todavia, para os casos de reconhecimento de direito creditório e de homologação de compensação alterados em virtude de revisão de ofício do despacho decisório que tenha implicado prejuízo ao contribuinte, em atenção ao devido processo legal, deve ser concedido o prazo de trinta dias para o sujeito passivo apresentar manifestação de inconformidade e, sendo o caso, recurso voluntário, no rito processual do Decreto nº 70.235, de 1972, enquadrando-se o débito objeto da compensação no disposto no inciso III do art. 151 do CTN.
Por conseguinte, a revisão de ofício cabe a autoridade administrativa, nos termos do caput do art. 149 do Código Tributário Nacional, do art. 270 do Anexo I do Regimento Interno da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09 de outubro de 2017.
A preclusão é impedimento de se usar determinada faculdade processual pela sua não utilização na ordem legal, ou seja, é a perda do direito de manifestar-se, isto é, a perda da capacidade de praticar os atos processuais por não tê-los feito na oportunidade devida ou na forma prevista. Admitida a legalidade do ato, questões não provocadas a debate em primeira instância, quando se instaura a fase litigiosa do procedimento administrativo, com a apresentação da petição impugnativa inicial, constituem matérias preclusas das quais não pode o segundo grau de recurso tomar conhecimento, por afrontar o princípio do duplo grau de jurisdição a que está submetido o processo administrativo fiscal (art. 17 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
Tem-se que nos estritos termos legais este entendimento está de acordo com o princípio da legalidade a que o agente público está vinculado (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015). 
Em assim sucedendo, voto em não conhecer do recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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A Recorrente  formalizou o Pedido de Ressarcimento ou
Restitui¢ao/Declaragdo de Compensagdo (Per/DComp) n°® 42659.56719.081003.1.3.04-9800,
em 08.10.2003, fls. 18-22, utilizando-se do crédito relativo ao pagamento a maior efetuado
pelo Sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e Contribui¢cdes das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte — Simples, codigo 6106, do més de janeiro do ano-calendario de
2000 no valor de R$1.195,00 contido no DARF de R$2.349,73 arrecadado em 10.02.2000, para
compensagdo dos débitos ali confessados.

Consta no Despacho Decisorio Eletronico, fl. 13, que as informagdes
relativas ao reconhecimento do direito creditério foram analisadas das quais se concluiu pelo
indeferimento do pedido:

Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na
data de transmissao informado no PER/DCOMP: 1.195,00

A partir nas caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima
identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas
integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando
credito disponivel para compensacdo dos débitos informados no PER/DCOMP. [...]

Diante da inexisténcia do crédito, NAO HOMOLOGO a compensacio
declarada. [...]

Enquadramento legal: Arts. 165 e 170 da Lei n® 5.172. de 25 de outubro de
1956 (CTN). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestacdo de inconformidade.
Esté registrado na ementa do Acordao da 3* Turma/DRJ/FOR/CE n° 08-16.549, de 13.11.2009,
fls. 25-27:

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. PRESSUPOSTOS DE
ADMISSIBILIDADE.

Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que nao tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante. [...]

Acordam os membros da 3* Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
nao conhecer da manifestacdo de inconformidade.

Notificada em 08.01.2010, fl. 29, a Recorrente apresentou o recurso
voluntario em 04.02.2010, fls. 30, esclarecendo a pega atende aos pressupostos de
admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:

Em 10 de agosto de 2009, foi pedido a reanalise dos referidos PER/DCOMPS
em referéncia, que fosse considerado apenas um débito em virtude do mesmo esta
em duplicidade, e a extingdo deste, por ter sido pago.

Pedimos que seja feito um confronto com todos os arquivos que consta na
Receita Federal do Brasil, que dessa forma sera comprovado a duplicidade desse
débito. Pois ¢ dificil termos dois débitos do mesmo fato gerador, da mesma natureza,
no mesmo vencimento ¢ do mesmo valor.
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O despacho decisério informa que foram localizados os créditos, mas usados
integralmente para quitar débitos, gostariamos que fosse informado qual més foi
alocado esse débito.

Mediante o exposto ¢ documentos acostados, pedimos que seja anulado o
referido débito.

E o Relatorio.

Voto

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente ¢ tempestivo, conforme
previsto no Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972.

A Recorrente discorda do procedimento fiscal.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditorio e a ampla defesa com
0s meios e recursos a ela inerentes sao asseguradas aos litigantes em processo administrativo
(incisos LIV e LV do art. 5° da Constituicdo Federal). Por esta razdo ha previsdo de que a
pessoa juridica seja intimada para apresentar sua defesa formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar ao 6rgdo preparador no prazo de trinta dias como
condicdo de procedibilidade de instauragao da fase litigiosa do procedimento (art. 14, art. 15 e
art. 23 do Decreto n°® 70.235, de 06 de marco de 1972).

Sobre o ndo conhecimento da manifestacao de inconformidade pela decisao
primeira instancia de julgamento, o Decreto n°® 7.574, de 29 de setembro de 2011, determina:

Art.56. A impugnacao, formalizada por escrito, instruida com os
documentos em que se fundamentar e apresentada em unidade
da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdi¢do sobre
o domicilio tributario do sujeito passivo, bem como, remetida
por via postal, no prazo de trinta dias, contados da data da
ciéncia da intima¢do da exigéncia, instaura a fase litigiosa do
procedimento (Decreto no 70.235, de 1972, arts. 14 e 15). [...]

Por seu turno, a Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, delimita o objeto
da lide no caso de Per/DComp:

Art. 74.[...]

§ 7% Nao homologada a compensagdo, a autoridade
administrativa devera cientificar o sujeito passivo e intima-lo a
efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciéncia do ato
que ndo a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente
compensados. [...]

§ 9° E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7%
apresentar manifestacdo de inconformidade contra a ndo
homologagdo da compensagado. [...]
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§ 18 No caso de apresentagio de manifestagdo de
inconformidade contra a ndo homologag¢do da compensagdo,
fica suspensa a exigibilidade da multa de oficio de que trata o §
17, ainda que ndo impugnada essa exigéncia, enquadrando-se no
disposto no inciso Il do art. 151 da Lei n®* 5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Codigo Tributario Nacional.

A manifestagdo de inconformidade em procedimento de Per/DComp deve ter
como objeto a matéria contra a ndo homologacdo da compensagdo. Na peticdo a Recorrente
ndo apresenta matéria especificamente contra a ndo homologa¢do da compensacdo, mas tao
somente que ha duplicidade de exigéncia do débito confessado. Assim, a manifestagdo de
inconformidade foi considerada ndo conhecida, e por essa razdo ndo foi instaurada a fase
litigiosa do procedimento, ndo ha suspensao da exigibilidade do crédito tributario e nem pode
ser objeto de decisdo, por ndo se subordinar ao processo administrativo fiscal (art. 14, art. 15 e
art. 21 do Decreto n® 70.235, de 06 de marco de 1972 e § 11 do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27
de dezembro de 1996).

Consta no Acérdao da 3% Turma/DRIJ/FOR/CE n°® 08-16.549, de 13.11.2009,
fls. 25-27, cujos fundamentos de fato e direito sdo acolhidos de plano nessa segunda instancia
de julgamento (art. 50 da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de 1999):

A manifestacio de inconformidade apresentada ¢é tempestiva, contudo,
necessario se torna verificar, no presente caso, se tal peca de defesa reine os demais
requisitos formais de admissibilidade.

Inicialmente, deve ser demarcado o objeto de litigio, urna vez que ndo houve
contestagdo por parte da defendente em relagdo a ndo homologacdo de crédito
originado por pagamento a maior de SIMPLES, informado na DCOMP n°
42659.56719.081003.1.3.04-9800, conforme Manifestagdo de Inconformidade a
folha 01 do presente processo.

Consta da IN RFB n° 900/2008, art. 66, §4°, a seguir transcrito, que a
manifestagdo de inconformidade devera seguir o rito processual do Decreto n°
70.235/72:[...]

Deve-se, dessa forma, considerar como matérias nao-litigiosas, nos termos
dos arts. 16 e 17 do Decreto n°® 70.235, de 06 de marco de 1972, com as alteracdes
das Leis nos 8.748, de 1993, ¢ 9.532, de 1997. nos seguintes termos: [...]

Na situacdo em epigrafe, a referida pega impugnatoria ndo atende As normas
disciplinadoras do Processo Administrativo Fiscal, pois a defesa alega unicamente o
fato de ter enviado DCOMP's em duplicidade. Em momento algum contesta o fato
do crédito informado ndo ter sido homologado, tampouco rechaga a informagdo de
inexisténcia de saldo do crédito pleiteado (ver tela de consulta ao sistema
SINCOR,TRATAPAGTO,CONSPAGTO anexada As fls. 24).

Considerando que o crédito que deu origem a tal demanda restituido/utilizado
integralmente, e ndo tendo sido objeto de inconformidade por parte do interessado,
descabe qualquer reforma no Despacho Decisorio prolatado pela Delegacia da
Receita Federal do Brasil em Fortaleza.Assim, ante o exposto, encaminho meu voto
no sentido de ndo conhecer da manifestacdo de inconformidade apresentada.

Sobre o ndo conhecimento da manifestacao de inconformidade pela decisdo
primeira instancia de julgamento, o art. 16 e o art. 17 do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de
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1972, bem como o § 11 do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, determinam
que a manifestacdo de inconformidade deve mencionar os motivos de fato e de direito em que
se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que possuir, sendo considerada
ndo impugnada a matéria que nao tenha sido expressamente contestada na peca de defesa.

Sobre os débitos encaminhados a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
para inscricdo em Divida Ativa da Unido, a Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
determina:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢cdo administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restitui¢cdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢ées administrados por aquele Orgdo.

§ 1% A compensacdo de que trata o caput serd efetuada mediante
a entrega, pela sujeito passivo, de declaragdo na qual constardo
informagoes relativas aos créditos utilizados e aos respectivos
deébitos compensados. [...]

§ 3% Além das hipoteses previstas nas leis especificas de cada
tributo ou contribui¢do, ndo poderdo ser objeto de compensagdo
mediante entrega, pela sujeito passivo, da declaragdo referida

noS1°:[.]

Il - os débitos relativos a tributos e contribuicoes administrados
pela Secretaria da Receita Federal que ja tenham sido
encaminhados a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para
inscricdo em Divida Ativa da Unido;

Nesse sentido, ndo podem ser objeto de Per/DComp o débito encaminhado a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscricdo em Divida Ativa da Unido, conforme a
propria Recorrente comprova a fl. 05.

No que se refere a duplicidade de exigéncia de débitos, o Parecer Normativo
Cosit n° 08, de 03 de setembro de 2014, prevé:

Conclusdo 81.
Em face do exposto, conclui-se que:

a) a revisdo de oficio de langcamento regularmente notificado,
para reduzir o crédito tributario, pode ser efetuada pela
autoridade administrativa local para crédito tributirio ndo
extinto e indevido, no caso de ocorrer uma das hipoteses
previstas nos incisos I, VIII e IX do art. 149 do CTN, quais
sejam. quando a lei assim o determine, aqui incluidos o vicio de
legalidade e as ofensas em matéria de ordem publica; erro de
fato; fraude ou falta funcional; e vicio formal especial, desde que
a matéria ndo esteja submetida aos orgdos de julgamento
administrativo ou ja tenha sido objeto de aprecia¢do destes;

b) a retificacdo de oficio de débito confessado em declaragdo,
para reduzir o saldo a pagar a ser encaminhado a PGFN para
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inscricdo na Divida Ativa, pode ser efetuada pela autoridade
administrativa local para crédito tributario ndo extinto e
indevido, na hipotese da ocorréncia de erro de fato no
preenchimento da declaragdo,

¢) a revisdo de oficio de despacho decisorio que ndo homologou
compensagdo pode ser efetuada pela autoridade administrativa
local para crédito tributario ndo extinto e indevido, na hipotese
de ocorrer erro de fato no preenchimento de declara¢do (na
propria Dcomp ou em declaragoes que deram origem ao débito,
como a DCTF e mesmo a DIPJ, quando o crédito utilizado na
compensagdo se originar de saldo negativo de IRPJ ou de
CSLL), desde que este ndo esteja submetido aos orgdos de
Jjulgamento administrativo ou ja tenha sido objeto de apreciagdo
destes,

d) compete a autoridade administrativa da unidade da RFB na
qual foi formalizada a exigéncia fiscal proceder a revisdo de
oficio do lancamento, inclusive para as revisdes relativas a
tributag¢do previdencidria;

e) o despacho decisorio é o instrumento adequado para que a
autoridade administrativa local efetue a revisdo de oficio de
lancamento regularmente notificado, a retificagdo de oficio de
debito confessado em declaragdo, e a revisdo de oficio de
despacho decisorio que decidiu sobre reconhecimento de direito
creditorio e compensagdo efetuada;

1) a revisdao de oficio nas hipoteses aqui tratadas ndo se insere
nas reclamacoes e recursos de que trata o art. 151, I1I, do CTN,
regulados pelo Decreto n° 70.235, de 1972, tampouco a ela se
aplica a possibilidade de qualquer recurso, uma vez que, ainda
que possa ser originada de uma provoca¢do do contribuinte, é
procedimento unilateral da Administrag¢do, e ndo um processo
para solugdo de litigios,

g) todavia, para os casos de reconhecimento de direito creditorio
e de homologacdo de compensacdo alterados em virtude de
revisdo de oficio do despacho decisorio que tenha implicado
prejuizo ao contribuinte, em aten¢do ao devido processo legal,
deve ser concedido o prazo de trinta dias para o sujeito passivo
apresentar manifestacdo de inconformidade e, sendo o caso,
recurso voluntario, no rito processual do Decreto n° 70.235, de
1972, enquadrando-se o débito objeto da compensag¢do no
disposto no inciso 11l do art. 151 do CTN.

Por conseguinte, a revisdo de oficio cabe a autoridade administrativa, nos
termos do caput do art. 149 do Codigo Tributario Nacional, do art. 270 do Anexo I do
Regimento Interno da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria MF n° 430, de
09 de outubro de 2017.

A preclusdo ¢ impedimento de se usar determinada faculdade processual pela
sua nao utilizacdo na ordem legal, ou seja, ¢ a perda do direito de manifestar-se, isto €, a perda
da capacidade de praticar os atos processuais por ndo té-los feito na oportunidade devida ou na
forma prevista. Admitida a legalidade do ato, questdes ndo provocadas a debate em primeira
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instancia, quando se instaura a fase litigiosa do procedimento administrativo, com a
apresentacao da petigdo impugnativa inicial, constituem matérias preclusas das quais nao pode
o segundo grau de recurso tomar conhecimento, por afrontar o principio do duplo grau de
jurisdi¢do a que esta submetido o processo administrativo fiscal (art. 17 do Decreto n® 70.235,
de 06 de margo de 1972).

Tem-se que nos estritos termos legais este entendimento estd de acordo com
o principio da legalidade a que o agente publico esta vinculado (art. 37 da Constitui¢ao
Federal, art. 116 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n° 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n® 70.235, de 06 de margo de 1972 e art. 62 do Anexo II
do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de julho de 2015).

Em assim sucedendo, voto em nao conhecer do recurso voluntario.
(assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



